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PROCESSUAL CIVIL – Apelação cível –
telefonia – Ação de indenização – Sentença
– Extinção do processo sem resolução do
mérito – Irresignação –  Ilegitimidade ativa –
Ausência  de  elementos  que  vinculem  o
autor  a  linha  telefônica  –  Manutenção  da
sentença – Desprovimento.

-  “Tendo  sido  celebrado  o  contrato  de
telefonia  com  empresa  privada,  não  é
cabível  a propositura da ação por terceiro
usuário  da  linha  telefônica  sem  deter  a
respectiva  titularidade.”  (TJMG -  Apelação
Cível  1.0024.09.504990-4/001,  Relator(a):
Des.(a)  Wanderley  Paiva  ,  11ª  CÂMARA
CÍVEL,  julgamento  em  25/01/2012,
publicação da súmula em 31/01/2012) 

- A inversão do ônus da prova prevista no
artigo 6º, inciso VIII, do CDC não exonera o
consumidor do ônus de demonstrar,  ainda
que minimamente, o fato constitutivo do seu
direito.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos da apelação cível acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda  Câmara
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Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator e da
súmula de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O:

Trata-se  de apelação  cível  (fls.  89/93),
interposta  por  VIUBERTO  PAULO  DA  SILVA,  objetivando  reformar  a
sentença (fls. 87/87v.) proferida pelo MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da
Comarca de Santa Rita que, nos autos da ação de indenização, movida em
face da OI TNL PCS S/A, extinguiu o processo sem resolução do mérito, por
ilegitimidade ativa da parte.

Nas breves razões apelatórias, o recorrente
sustenta, em síntese, que “em se tratando de linha telefônica da natureza pré
pago, se procede a compra dos cartões no comércio para que se efetive a
necessária  utilização da  linha  telefônica,  já  que este  controle  cadastral,  é
através do cadastro se precedendo o controle de igual forma dos pagamentos
pelo uso da linha, isto se dar através da própria ré, não tendo o autor como
provar uma situação cujo o controle refulge a sua competência.”.(SIC).

Ao final, pugna pela reforma da sentença e
consequente procedência da demanda.

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.
104/123.

A Procuradoria  de  Justiça  se  manifestou,
pelo desprovimento do apelo e pela manutenção da sentença primeva.  (fls.
112/113).

É o relatório.

V O T O:

Da sentença  que  julgou  pela  extinção  do
feito por carência de ação em face da ilegitimidade ativa, uma vez que o titular
da conta telefônica é pessoa terceira, recorre o autor. 

Todavia, não merece provimento o recurso
do promovente. 

Não houve comprovação da titularidade do
demandante perante a linha telefônica ora em discussão, inexistindo qualquer
elemento, na peça exordial, que vincule o autor ao número de linha telefônica
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referida; ao passo que, ao revés, a empresa trouxe aos autos informações
extraídas de seu sistema, que dão conta de que não é autor o proprietário
dela. Como consta no documento de fl.49.

“Mutatis  mutandis”,  colhe-se  da
jurisprudência:

EMENTA:  AÇÃO  COMINATÓRIA  -  CONTRATO  DE
TELEFONIA  -  ALEGAÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO
CONTRATUAL - CELEBRAÇÃO DO CONTRATO POR
ENTIDADE  REPRESENTATIVA  DE  CLASSE  -
USUÁRIO/FILIADO  -  ILEGITIMIDADE  ATIVA  -
PRELIMINAR  ACOLHIDA  -  PROCESSO  EXTINTO
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
-  Tendo  sido  celebrado  o  contrato  de  telefonia  com
empresa privada, não é cabível a propositura da ação
por  terceiro  usuário  da  linha  telefônica  sem  deter  a
respectiva  titularidade. (TJMG  -  Apelação  Cível
1.0024.09.504990-4/001, Relator(a):  Des.(a) Wanderley
Paiva , 11ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 25/01/2012,
publicação da súmula em 31/01/2012) (grifei)

Ementa:  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER
CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS. TELEFONIA MÓVEL.
AUTOR QUE TEVE SEUS CRÉDITOS DE CONTA PRÉ-
PAGA  CANCELADOS.  ILEGITIMIDADE  ATIVA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  INOVAÇÃO  RECURSAL.
Estando o julgador adstrito aos limites em que a lide foi
proposta  (art.  128  do  CPC),  bem  como  em  face  do
caráter  devolutivo do recurso,  não pode,  o  recorrente,
inovar em sede recursal,  trazendo argumentos que não
foram  mencionados  na  inicial.  Não  há  qualquer
referência,  na  peça  exordial,  ao  plano  pós-pago
contratado  pelo  autor,  não  podendo  tal  alegação  ser
trazida  apenas  em  sede  recursal.  SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº
71003911005,  Primeira Turma Recursal  Cível,  Turmas
Recursais,  Relator: Vivian Cristina Angonese Spengler,
Julgado em 16/04/2013) 

Ademais,  a  inversão  do  ônus  da  prova
defendida, que se encontra prevista no artigo 6º,  inciso VIII,  do CDC, não
exonera o consumidor do ônus de demonstrar, ainda que minimamente, o fato
constitutivo do seu direito.

Ausente  a  demonstração  de  qualquer
indício da suposta existência de vinculação entre os litigantes, não há que se
falar em desconstituição da sentença. 
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Isto  posto,  nego provimento  ao  recurso
apelatório, mantendo inalterada a sentença proferida.

Considerando o teor do Enunciado adminis-
trativo n. 7, do STJ, “somente nos recursos interpostos contra decisão publica-
da a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorá-
rios sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC”. Assim,
porque a sentença vergastada fora publicada em 09 de fevereiro de 2015,
deixo de fixar os honorários recursais.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Luís Silvio
Ramalho  Júnior.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.   Des.  Luís  Silvio
Ramalho  Júnior,  o  Exmo  Dr.  Aluísio  Bezerra  Filho,  juiz  convocado  com
jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos, e o Exmo.  Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 20 de março de 2018.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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